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			Prefácio


			Como o filósofo do princípio de razão suficiente, garantidor da ordem necessária do universo, poderia introduzir a ideia de possíveis não existentes e, com eles, a contingência? Como o filósofo da necessidade absoluta e da imanência da substância a todos os seus modos poderia propor a ideia de modos inexistentes sem introduzir o possível e o contingente no seio do necessário? Eis os enigmas que Luís César Oliva se dispõe a decifrar no pensamento de Leibniz e de Espinosa. Tomando o núcleo dessas duas filosofias – a existência e a eternidade –, a estratégia da interpretação é instigante: acompanha o trabalho do pensamento no embate com dificuldades suscitadas pelo próprio percurso de cada um dos filósofos, buscando soluções ou reconhecendo aporias inevitáveis. Assim, no caso de Leibniz, cada solução conseguida pelo filósofo é destruída no passo seguinte até chegar ao impasse final; no de Espinosa, o percurso é inverso, pois cada dificuldade encontrada abre caminho para uma solução até chegar à inteligibilidade plena do sistema.


			Com clareza, estilo refinado e rigoroso, este livro enfrenta consagradas tradições interpretativas sobre o pensamento de Leibniz e Espinosa, mostrando seus limites e equívocos. A crítica a Adams e a Russell, no caso de Leibniz, e a Guéroult, Mathéron e Rousset, no caso de Espinosa, são preciosas, indicando um intérprete que não cede ao instituído. A prova disso está na determinação de novas chaves de leitura: no caso de Leibniz, a correspondência com Arnauld e, no de Espinosa, uma ideia nunca trabalhada pelos comentadores, a de contemplação.


			Acompanhando o movimento lógico que sustenta a construção do sistema leibniziano, cujo núcleo é a ideia de substância individual, inicialmente pensada numa perspectiva lógica como noção completa e forma substancial (proposta pelo Discurso de metafísica) para, a seguir, sob o questionamento de Arnauld, passar à definição metafísica da mônada como simplicidade, complexidade e espontaneidade (posta pela Monadologia), Oliva mostra como Leibniz pode manter o princípio de razão suficiente e encontrar um lugar para a contingência, sem a qual não haveria como pensar a liberdade divina e a humana, a criação do mundo e a queda originária do homem, pilar de uma ética cristã centrada nas ideias de mal, pecado e salvação. 


			No que respeita à criação, a posição de Leibniz enfrenta dificuldades, pois em sua primeira formulação, partindo da identidade entre existência e perfeição tanto em Deus como nas criaturas, praticamente anula a ideia de existência possível, ou como escreve Oliva: “a possibilidade torna-se uma existência infinitesimal”, entre esta e a existência real havendo apenas uma diferença de grau e “neste contexto, a criação se dilui e a necessidade absoluta se impõe”, acarretando a desaparição da contingência. É exatamente o que percebe Arnauld, levando Leibniz à busca de uma solução. Tomando uma passagem dos Escritos em torno da liberdade e da necessidade e uma outra da Teodiceia, Oliva centra a análise na ideia leibniziana de bondade divina e introduz uma distinção cujo alcance Arnauld e os comentadores nossos contemporâneos não foram capazes de avaliar: a distinção entre “querer o melhor” e “querer fazer (criar) o melhor”. Essa distinção assegura que o princípio do melhor mantém o de razão suficiente e abre um espaço ontológico à contingência. Não tiremos do leitor o prazer de acompanhar a sutileza e o rigor do percurso de Oliva, que demonstrará como e por que há possíveis não existentes, concebidos pelo intelecto divino, os quais, por liberdade, Deus decide não criar quando criou o melhor dos mundos possíveis. 


			No que tange à ética, “toda a discussão leibniziana sobre a moral gira em torno de dois pólos: a compreensão do que é o mal e o papel das vontades divina e humana na sua produção ou permissão”. Trata-se, então, escreve Oliva, de pôr à prova a compatibilidade entre o ordenamento do sistema perante os desdobramentos éticos da metafísica leibniziana. Ao Discurso e à Monadologia, vem acrescentar-se minucioso exame da Teodiceia e dos Novos Ensaios. Como para Agostinho, também para Leibniz o mal é pura negação. Isso, entretanto, não impede que o filósofo distinga entre mal metafísico – a imperfeição –, físico – o sofrimento – e moral – o pecado. Ora, essas distinções nos levam a concluir que os dois últimos não são necessários, mas contingentes, restando, porém, a indagação crucial, qual seja, o primeiro é necessário? A resposta é afirmativa, pois esse mal se refere às limitações necessárias das criaturas, uma vez que Deus não lhes poderia dar todas as perfeições sem transformá-las em deuses. Todavia, essa resposta abre uma nova indagação: dada a onipotência divina, por que não considerar o mal físico e o mal moral igualmente necessários? Para respondê-la, Oliva examina com minúcia os meandros da distinção leibniziana entre vontade antecedente, que quer o bem enquanto algo positivo, e vontade conseqüente, que decreta livremente um conjunto de vontades antecedentes possíveis e não conflitantes, dando existência ao nosso mundo. Assim, antecedentemente, Deus quer o bem e o melhor, e, conseqüentemente, permite o mal físico como punição e meio para chegar a um bem, assim como permite o mal moral como condição para um bem maior. A vontade de Deus escolhe, pois onde não há escolha não há liberdade, mas, em face das criaturas, a vontade divina permite, não obriga. A contingência pode agora entrar no mundo pelas mãos da criatura livre. Ora, uma nova dificuldade se apresenta. De fato, todas as mônadas são dotadas de espontaneidade e tudo quanto nelas se passa e tudo quanto realizam decorre necessariamente de seu ser, como demonstraram o Discurso e a Monadologia. Diante disso, como dizê-las livres? Responde Leibniz: como substâncias, as mônadas não causam nem recebem determinações externas, mas operam exclusivamente pela determinação interna de suas essências, sendo por isso livres, uma vez que a ausência de liberdade supõe constrangimento externo, inexistente para a mônada. Porém, mais decisivo para compreender a resposta de Leibniz, é o exame detalhado feito por Oliva sobre a mônada como complexidade de percepções, apercepções e apetições, pois dessa complexidade seguem os elementos fundamentais para compreendermos que a mônada não é livre em tudo, mas sua liberdade possui graus e essa gradação revela a presença da contingência e a possibilidade do pecado.


			É agora que a argúcia de Luís César Oliva se mostrará plenamente. O leitor, que se sentira satisfeito com rigoroso percurso demonstrativo acerca da criação do mundo por Deus e da liberdade monádica, não pensaria em buscar “fissuras no sistema”. São estas, entretanto, que interessam ao intérprete, que reabre o percurso colocando a pergunta metafísica fundamental: “por que há algo em vez do nada?”. Ora, mostra Oliva, Leibniz busca a solução para a contingência da criação a partir da bondade divina, mas esse recurso é frágil e paradoxal por que não pode responder à pergunta metafísica. De fato, ao respondê-la com a ideia do cálculo divino sobre os possíveis e o melhor segundo o critério da incompossibilidade, esse critério, ainda que resguarde a contingência, não permite responder à pergunta, a qual, se efetivamente respondida, levaria àquilo que Leibniz mais teme e combate, o espinosismo.


			Se a necessidade espreita o sistema leibniziano, a contingência parece pedir contas ao espinosano.


			Indaga Oliva: como interpretar a enigmática proposição 8 da Parte II da Ética acerca das ideias de modos não existentes, tanto levando em conta que existência e essência são inseparáveis e reversíveis (um modo não existente devendo, portanto, ser desprovido de essência, o que é um disparate) quanto levando em conta que, não havendo criação do mundo, não se entende onde alojar modos que não teriam passado à existência. 


			Além disso, tendo Espinosa demonstrado anteriormente que a potência de pensar e de agir de Deus são uma só e a mesma e que modos do atributo extensão e do atributo pensamento são produzidos em simultâneo, constituindo um único ser singular concebido sob perspectivas distintas, como, então, supor que possa haver ideias de modos não existentes, portanto, separação entre uma ideia e seu ideado ou ausência da simultaneidade produtiva da potência dos atributos da substância? Porém, tão ou mais grave do que essas indagações é uma outra, que põe em risco a necessidade absoluta demonstrada por Espinosa: modos que não passam à existência são modos possíveis e sua passagem à existência seria contingente? Em suma, sob qualquer ângulo em que a proposição 8 seja tomada, nela encontramos aporias.


			Com rigor filológico – para desvendar o significado de três expressões espinosanas que explicam a relação dos modos com seus respectivos atributos, quais sejam, “estar contido”, “estar compreendido” e “seguir de” – e referências ao Breve tratado e à Parte I da Ética, para a distinção entre a existência necessária pela essência (a substância) e a existência necessária pela causa (os modos), Oliva examina cada uma dessas supostas aporias, desfazendo todas elas. Isso lhe permite afastar a interpretação de Guéroult, que propõe, para os modos, uma separação entre essência e existência, e a de Rousset, que considera a proposição 8 referida ao conceito de eternidade. A que, exatamente, se refere a ideia de modos inexistentes? O núcleo e momento principal da análise de Oliva encontra-se no papel dessa ideia quando a inexistência é a ideia contrária à própria essência da mente humana que, definida como ideia de seu corpo, pode imaginá-lo inexistente sob a ação de uma outra ideia, contrária, que exclui a existência dele. A prova disso, explica o intérprete, encontra-se no fato de que, no momento em que introduz essa contrariedade para e na mente, Espinosa invoca a proposição 8, pois “sem referência à inexistência, não pode haver contrariedade, que se define pela possibilidade concreta de destruição”. Assim, as ideias de modos inexistentes “são o pressuposto necessário da contrariedade” e são trazidas por Espinosa não “para indicar uma existência eterna como pura positividade, mas sim revelar uma dimensão em que o limite para a afirmatividade da ideia é dado”, ou seja, essa dimensão não é a eternidade e sim a duração do modo humano.


			A originalidade de Oliva encontra-se na determinação do sentido da proposição 8 da Ética II “como condição de possibilidade para a gênese da contrariedade entre as ideias” conforme elas se componham e se associem imaginativamente. É assim que, por exemplo, podemos formar a ideia do sol menor do que a terra, um sol, portanto, que é um modo inexistente na realidade, porém existente na mente humana como um modo de pensar ou uma ideia imaginativa, podendo não apenas ser contrária a outras ideias imaginativas mas também, e necessariamente, contrária à ideia verdadeira do sol. Determinando a gênese da contrariedade entre as ideias, o intérprete oferece uma nova chave para a compreensão do centro da teoria das paixões nas Partes III e IV da Ética, voltadas para a contrariedade entre os afetos de um mesmo homem, tornando-o contrário a si mesmo, e entre os homens, tornando-os contrários uns aos outros. Numa palavra, longe dos modos inexistentes introduzirem o possível ou o contingente no sistema da necessidade absoluta, a interpretação ressalta o caráter imaginário dos modos inexistentes, cujos efeitos são reais e perpassam a duração do modo humano.


			O segundo ensaio sobre Espinosa se dedica, de maneira inédita nos trabalhos sobre o filósofo, ao emprego do verbo contemplar (e do substantivo contemplação), tendo como ponto partida que esse verbo não é sinônimo de “ver” ou “considerar”: contemplar é sempre a experiência (tanto imaginativa quanto intuitiva) da presença de algo singular, seja no plano cognitivo, seja no plano afetivo, seja na simultaneidade de ambos. A inovação interpretativa encontra-se no fato de que, por meio da contemplação, Oliva descortina a maneira como Espinosa constrói a consciência de si como presença a si e conhecimento de si como singularidade.


			No nível da imaginação, três são os sentidos do verbo contemplar: em primeiro lugar, significa a maneira como a mente humana percebe a existência de seu corpo singular por aquilo que nele se passa, isto é, todos os acontecimentos corporais singulares ou afecções, assim como percebe os corpos exteriores que as causam; em segundo, que a contemplação afirma a existência inegável da afecção interna e do objeto externo que a causa até que uma outra afecção venha excluir essa dupla percepção; em terceiro, significa que uma afecção pode ser contemplada mesmo com a ausência atual do corpo externo, como ocorre na memória, em que o que está presente é o vestígio desse corpo deixado no nosso. O ponto fundamental é que a contemplação é uma experiência direta, determinada pela constituição de nosso corpo e de nossa mente: contemplar é a maneira como nossa singularidade percebe a presença a si e a de outros igualmente singulares, cujas imagens são produzidas pelo corpo próprio. No nível da razão, poder-se-ia supor que não há contemplação, uma vez que a razão não conhece singulares e sim noções comuns, isto é, propriedades necessárias comuns às partes de um todo. Todavia, o minucioso exame dos textos realizado pelo intérprete revela que “embora a contemplação não se aplique diretamente ao comum, é por meio dela ou pelo menos simultaneamente a ela, que ocorre o conhecimento racional”, o que se dá quando a mente, internamente disposta, não dilui os singulares contemplados em simultâneo, mas apreende as propriedades necessárias que lhes são comuns. Em outras palavras, a contemplação imaginativa dos singulares não é causa do conhecimento racional de suas propriedades comuns e sim o que desencadeia a formação das noções comuns. Por isso, mostra Oliva, Espinosa reserva o termo contemplação quando toma a razão não como conhecimento das noções comuns, mas como o campo da racionalidade, portanto, incluindo a intuição. Assim, no terceiro gênero de conhecimento o verbo contemplar ressurge com o mesmo significado que tivera no primeiro gênero, isto é, como conhecimento de algo singular. Porém, agora, não mais como conhecimento imaginativo de uma existência singular na duração na ordem comum da natureza e sim como conhecimento verdadeiro de uma essência singular em sua eternidade na ordem necessária da natureza. Assim, a interpretação é balizada pela identidade e pela diferença entre a contemplação imaginativa e a intuitiva.


			Todavia, o significado da contemplação não se esgota na dimensão cognitiva e sim possui “impacto afetivo”, incidindo ontologicamente sobre o aumento ou a diminuição da potência do conatus, como revela o exame da Ética III. Tomando como referência a exposição do afeto de glória (uma alegria da qual nos contemplamos como causa), Oliva mostra que a contemplação de si próprio como causa de alegria ou de tristeza significa a consciência de si como causa, podendo essa causa ser parcial ou inadequada, na paixão, ou ser “a verdadeira contemplação de si próprio” quando causa adequada, respondendo por todas as ideias e afetos de que é capaz a mente humana quando internamente disposta. Em outras palavras, da mesma maneira que, no plano cognitivo, a contemplação de si pode ser imaginativa (inadequada) ou intuitiva (adequada), também no plano afetivo ela pode ser paixão ou ação, mas, em ambas, se o que a mente contempla é sua própria potência de agir, a contemplação é alegria ou o contentamento consigo mesmo, quer passiva quer ativamente. Por isso, acompanhando o percurso da Ética IV, Oliva mostra que a contemplação, articulada ao critério do útil, opera na mensuração da força dos afetos, conforme o grau da presença das coisas exteriores e de outrem e o da presença a si, bem como conforme a presença de contemplações simultâneas conflitantes ou concordantes.


			Nas partes II, III e IV da Ética, contemplar está referido à presença de outros corpos ao nosso e à presença de nossa mente a si mesma, ou à consciência de si. Na Parte V, porém, a contemplação se refere à relação da mente humana com Deus no conhecimento intuitivo como amor a Deus: “o amor a Deus promove a contemplação de Deus, sendo sua realidade afetiva”. Todavia, é preciso ainda um passo que nos leve do amor a Deus ao amor intelectual a Deus. Se a contemplação é conhecimento de uma existência e essência singulares, a referência a Deus é constitutiva dela, pois, como enuncia a proposição 24 da Ética V, “quanto mais entendemos as coisas singulares, tanto mais entendemos Deus”, apreendendo a imanência delas a Ele e Dele a elas. Contemplar essência singulares e contemplar Deus são o mesmo, ou como escreve Oliva: “contemplar as coisas singulares é contemplar Deus, de modo que o avanço das duas contemplações deve dar-se necessariamente em simultâneo”. Essa dupla contemplação tem a mente humana como causa adequada, isto é, como conhecimento de si como potência de agir, portanto, como alegria e alegria suprema ou sumo contentamento. 


			Nessa dupla contemplação, modificam-se as ideia de alegria e de amor: até chegar à contemplação de Deus, a alegria era passagem a uma maior perfeição (a uma maior força de agir), mas agora não há passagem alguma e sim pura perfeição; por sua vez, o amor era a alegria associada a uma causa externa, mas agora não há causa externa, pois, explica Oliva, “a causalidade divina não se “associa” à alegria de conhecer como algo externo, mas é intrínseca a ela”. Analisando o emprego espinosano do amor intelectual em Deus como amor de si e amor aos homens e desse amor na mente humana como amor a Deus e a si mesma, Oliva pode explicar como e por que “contemplar a si próprio é gozar ativamente, com Deus, da plena perfeição divina, ainda que isso se dê em uma parte”, isto é, a mente humana como parte do intelecto infinito de Deus. A imanência que sustenta a contemplação também modifica o afeto da glória, que, como observamos, foi o fio condutor da interpretação de Oliva. Com efeito, se a glória era a alegria nascida da contemplação de nós mesmos como causa de algo que alegra um outro e por ele é louvado, agora ela é a experiência da causa da plena presença da mente a si mesma pela experiência da causa da presença de Deus em nós, ou, escreve Oliva, o que Espinosa chama de glória em sentido bíblico: a “presença imediata de Deus ao homem”.


			Marilena Chaui


		


	

		

			Introdução


			O trabalho que se segue originou-se de um projeto de pesquisa esboçado ao final de meu doutorado e que me acompanhou por vários anos, apesar dos desvios de percurso e inevitáveis infidelidades. Ele pretendia explorar as noções de necessidade e contingência no século XVII, centrando-se em três pensadores: Pascal, Espinosa e Leibniz. A escolha dos três, para além de minhas preferências pessoais, parecia justificável na medida em que assumiam as posições fundamentais no debate: Pascal representava o mergulho radical na contingência (embora a articulação disto com a predestinação divina merecesse longa discussão), Espinosa era a afirmação da necessidade absoluta, e Leibniz trazia a posição intermediária, buscando conciliar contingência com necessidade, ainda que esta tivesse um caráter atenuado (a necessidade hipotética, como mostrarei mais à frente).


			Invertendo a ordem cronológica, a primeira etapa que me propus foi a análise do pensamento leibniziano, a qual está bem retratada nas páginas que se seguem, embora a ordem dos capítulos desta primeira parte não siga a ordem cronológica de elaboração (e menos ainda de publicação) dos artigos que lhes deram origem. Sempre foi meu intento apresentar inicialmente a construção do sistema de maneira ortodoxa, buscando mostrar como as principais teses se articulam logicamente a partir da concepção leibniziana de substância e garantem, de um lado, a validade irrestrita do princípio de razão suficiente, e de outro, um espaço ontológico para a contingência. Assim estaria resguardada uma concepção da liberdade humana e divina compatível com o pensamento cristão, por sua vez inseparável das noções de criação e pecado, as quais, para Leibniz, não se sustentariam num quadro de necessidade absoluta. Esta etapa de “construção” tomou por base os artigos “Leibniz: da noção completa à mônada”, publicado em 2007, e “Mal, vontade e moralidade em Leibniz”, publicado em 2011, embora ambos tivessem elaboração bem mais antiga, feita por ocasião do primeiro curso obrigatório de História da Filosofia Moderna que ministrei no Departamento de Filosofia da USP, no qual me impus o compromisso da ortodoxia na leitura do filósofo. Apelando para a noção de substância como noção completa, que inclui essencialmente todos os predicados que um sujeito teve, tem ou terá, Leibniz garantia que todos os eventos singulares deste sujeito, que se traduziam em afirmações verdadeiras sobre ele, se fundamentavam em sua própria essência. Como estas substâncias individuais constituíam todo o real, estava assim garantida a validade universal do princípio de razão suficiente. Tudo tem razão, fundada na essência do respectivo sujeito, essência esta que, desde toda a eternidade, está contida como conceito no entendimento divino. Apesar da determinação total que isto implica, a liberdade deste sujeito se garante, dado que as determinações não são externas, mas fundadas na essência individual dele, assim garantindo espontaneidade plena para suas ações, desde que, evidentemente, a contingência não seja mera ficção.


			Feito este percurso construtivo, era chegado o momento de pôr à prova justamente a condição para que este ordenamento sistemático não implicasse a diluição das noções de mérito e pecado, a saber, a contingência. Para isso, o caminho natural foi seguir as indagações sobre este tema feitas por um contemporâneo de Leibniz, o arguto jansenista Arnauld. Do embate entre estes grandes filósofos, saiu uma doutrina mais madura e bem delineada a respeito da substância e suas consequências para a contingência, a qual apresentamos em nosso terceiro capítulo, que por sua vez já fora esboçado no artigo “Vontade divina e contingência na correspondência Leibniz–Arnauld”, publicado em 2007. O fundamento da resposta leibniziana estava na existência de possíveis não existentes, que também estão no intelecto divino, mas que Deus, por liberdade, não quis criar. Por outro lado, esta vontade criadora não foi arbitrária, pois seguiu o princípio do melhor, desdobramento do princípio de razão suficiente, de modo que foram escolhidos os “melhores possíveis”. Mais uma vez estava resguardada a universalidade do princípio de razão, sem ferir a liberdade divina.


			Aqui, no entanto, começaram a se fazer perceber as primeiras fissuras na construção leibniziana. O raciocínio anterior se sustentava na decisão contingente de Deus de criar o mundo. Se a criação fosse uma produção necessária, tudo ruiria, e Leibniz recairia em uma posição que ele julgava similar à do famigerado Espinosa. Porém, como dizer que a criação foi uma decisão contingente se Deus é um ser necessário, em primeiro lugar, e necessariamente bom, em segundo? Sendo a bondade um dos atributos necessários do ser perfeitíssimo, como poderia ele não criar “o melhor dos mundos possíveis”? No quarto capítulo, que teve por base os artigos “Bondade divina e contingência em Leibniz” (publicado em 2006) e “Contingência e existência em Leibniz” (publicado em 2009), busquei explorar até o limite as consequências deste paradoxo, agora dialogando menos com um interlocutor explícito (como fora o caso com Arnauld), do que com as objeções postas e respondidas pelo próprio Leibniz em outros opúsculos, bem como com a tradição interpretativa.


			Finalmente, restava ver se a pré-condição de toda a discussão anterior, a saber, os possíveis não existentes, eram uma hipótese consistente. Com base no artigo “O problema da incompossibilidade em Leibniz”, publicado em 2009, o quinto capítulo procura explorar as limitações lógicas desta hipótese, agora num registro um pouco extemporâneo, fortemente ancorado nas perguntas um tanto anacrônicas da tradição anglo-saxã de comentário, mas que põem em xeque um dos alicerces da resposta leibniziana ao problema da contingência. 


			Voltando a meu percurso de pesquisa, a esta altura eu já considerava delineada minha visão da posição de Leibniz sobre o problema proposto, visão bastante crítica, reconheço, mas que não se podia dizer infiel aos textos do filósofo. Restava-me, então, partir para a próxima etapa, a investigação da filosofia espinosana, que afirma a absoluta necessidade do real, fazendo da contingência apenas um outro nome da ignorância que temos sobre as causas das coisas. No entanto, o trabalho mostrou-se bem menos frutífero do que prometia. Mesmo analisando longamente a parte I da Ética, em que se faz a dedução da ontologia do necessário, eu não conseguia encontrar respostas que avançassem muito em relação ao exaustivo comentário de Marilena Chaui em A Nervura do Real. Minha concordância ampla com a interpretação da comentadora, pelo menos a respeito deste tema, faria que minhas contribuições fossem totalmente redundantes. Essa percepção me fez desistir do projeto inicial, embora o estudo dessa questão em Pascal ainda esteja em meu horizonte. 


			De qualquer forma, o estudo de Espinosa já havia me envolvido completamente e eu não pretendia abandoná-lo tão cedo, até por causa do trabalho de tradução coletiva da Ética pelo Grupo de Estudos Espinosanos da USP, tradução que eu conduzia de maneira apaixonada àquela altura. Foi quando surgiram, quase simultaneamente, as questões que deram origem às duas últimas partes deste trabalho. A noção de contemplação chamou minha atenção em meio ao processo de tradução. Sem ter despertado o interesse de intérpretes e tradutores, o termo contemplatio se perdia nas traduções existentes, aparecendo ora como contemplar, ora ver ou considerar. O rigor de nossa proposta de tradução, evitando a todo custo variar as versões do mesmo termo latino, fez com que sua presença saltasse aos olhos, o que me despertou para a possibilidade de abrir um novo campo de pesquisa na interpretação de Espinosa, especialmente interessante porque o termo parecia fazer as conexões entre os três gêneros de conhecimento. Daí surgiu a ideia de acompanhar todas as ocorrências do termo, bem como a maneira com que essas ocorrências eram invocadas direta e indiretamente nas outras proposições. Este trabalho produziu os artigos “A noção de contemplação no livro II da Ética de Espinosa”, publicado em 2008, e “A noção de contemplação na Ética III de Espinosa”, publicado em 2009, que serviram de base aos dois primeiros capítulos desta parte. Rapidamente ficou claro que Espinosa reservara o termo contemplar para o conhecimento de singulares e que ele envolvia sempre afirmação de existência (real ou imaginária). A continuação do trabalho, porém, dependia de uma análise dos usos do termo nas partes IV e V, com as quais eu ainda não me sentia suficientemente familiarizado, e por isso ficou em suspenso.


			Foi em meio à análise da contemplação na parte III que me surgiu a ideia de investigar o tema da segunda parte deste livro. O problema das ideias de modos não existentes representa um dos maiores enigmas na interpretação da obra de Espinosa, e não é sem ligação (ainda que eu a considere equivocada) com a problemática da contingência tal como discutida em Leibniz. O que seriam as ideias de modos inexistentes, diriam os leibnizianos, senão os possíveis não realizados que habitam o intelecto divino, exatamente aqueles possíveis não existentes que garantem o espaço ontológico da contingência ? Parte do intuito da investigação sobre essas curiosas ideias era justamente desfazer esta interpretação leibniziana da proposição 8 da parte II da Ética. Também cumpria combater a interpretação de que estas eram ideias das essências eternas das coisas, por oposição às ideias das existências temporais das mesmas coisas. Na verdade, tratava-se de uma ideia composta da ideia da essência da coisa enquanto contida nos atributos divinos e da ideia das outras coisas da natureza que impedem a duração daquela mesma essência, hipótese que apenas esbocei no artigo “Observações iniciais sobre a ideia de modo inexistente em Espinosa”, publicado em 2011. O trabalho, porém, apontava para a necessidade de discutir o problema da contrariedade entre ideias (precisamente o contexto em que a proposição EII P8 é invocada pela única vez na Ética, na parte III), o que implicava um estudo detido da parte IV, além de uma discussão mais detalhada do conceito de eternidade, presente em toda a obra, mas sobretudo na parte V. Este estudo viria a desatar os nós que se apresentavam, mostrando que, diferentemente do que defendiam muitos comentadores, as ideias dos modos não existentes não eram invocadas quando Espinosa visava a eternidade, e sim (por meio do corolário da referida proposição EII P8) a duração, ou melhor, a ausência dela. Ao contrário, o estudo da contrariedade na parte IV me confirmou a impressão de que as referidas ideias tinham um papel fundamental para explicar a destruição das coisas, ou mesmo a aparente autodestruição delas. Isso me permitiu desenvolver e concluir o ensaio que constitui a segunda parte deste livro.


			O estudo detido pelas partes IV e V, desenvolvido sobretudo entre 2011 e 2012, também abriu caminho para que eu pudesse voltar ao problema da contemplação, investigando o papel do termo nas duas últimas partes da Ética. Aparentes contradições quanto ao uso do termo para o conhecimento de propriedades gerais se desfizeram, e sua ligação com a afirmação de existência se confirmou, ainda que na parte V a existência, agora eterna, ganhasse outra dimensão. Assim pude compor os três capítulos finais desta parte do livro e dar um fechamento à investigação, o qual o leitor poderá avaliar ao final. Pascal, como se pode ver, acabou ficando para uma próxima empreitada.


			Como mostra a pequena história de sua composição, que acabo de apresentar, os três ensaios que compõem este livro, que apresentei em 2013 como tese de livre-docência, são relativamente independentes. Como eu disse, a questão das ideias de modos não existentes não é sem relação com a questão dos possíveis não existentes em Leibniz, ainda que nossa discussão sirva apenas para evitar que esta última se torne uma interpretação equivocada da primeira. Por sua vez, o ensaio sobre a contemplação dialoga frequentemente com o ensaio intermediário, visto que muitos dos excertos analisados em um deles auxiliam a compreensão do outro e vice-versa. Todavia não se pode dizer que os três percam a independência. Por outro lado, mais do que o problema da contingência, que motivou inicialmente estes estudos, o que se mostrou presente nos três ensaios de maneira igualmente vigorosa é a questão da existência. A contingência em Leibniz, com todas as limitações da solução apresentada, se baseia em um jogo entre existentes e inexistentes. A contemplação em Espinosa se mostrou, em última análise, uma afirmação de existência, mesmo que esta se entenda em sentidos diferentes. E as ideias de modos não existentes, como não poderia deixar de ser, oferecem uma discussão do tema da existência, ainda que por via negativa. Por isso este livro tem um título que escapa ao percurso de pesquisa inicialmente previsto, embora seja impossível entender a elaboração da tese que lhe deu origem sem mencionar o percurso parcialmente frustrado. Tal frustração, porém, me parece compensada com as descobertas feitas no decorrer do desvio pedregoso que escolhi seguir. É claro que tais descobertas se deram depois de longas e áridas análises de texto (sobretudo nas partes sobre Espinosa), das quais infelizmente não fui capaz de poupar o leitor, porém a dureza do percurso, espero eu, talvez possa aumentar o prazer do conhecimento que compartilharemos ao final.


		


	

		

			Parte I


			Criação e contingência em Leibniz


		


	

		

			Capítulo I


			DA NOÇÃO COMPLETA À MÔNADA


			Apesar de ser a questão nuclear da famosa correspondência com Arnauld que seguiu o Discurso de Metafísica , a substância individual em Leibniz não é o ponto de partida do referido discurso. À diferença do que ocorrerá anos depois, na Monadologia, o Discurso começará pela apresentação da noção de Deus, o ser absolutamente perfeito. A partir das perfeições divinas, Leibniz empreenderá a exposição metafísica do real. Esta perfeição do criador, porém, não significa que o mundo só será bom por ter sido criado pelo Deus perfeito. Ao contrário, a bondade do mundo se revela por si mesma, ou melhor, pelo cumprimento de regras de bondade e beleza que dependem não de uma vontade arbitrária, mas de critérios metafísicos regidos pelo princípio de razão suficiente, a saber, o melhor dos mundos é aquele onde o máximo de ser resulta do mínimo de hipóteses. É neste equilíbrio entre causas e efeitos que se fundará a bondade do mundo, e assim também, sem arbitrariedade, a bondade de seu criador. Pela mesma razão, a economia perfeita da criação não permitirá a ideia de milagre como alteração súbita da ordem vigente. Os supostos milagres rompem apenas as máximas subalternas da natureza, mas não a ordem geral da criação, que prevê cada uma destas pequenas alterações. O contrário resultaria em imperfeição tanto no mundo (que precisaria então de ajustes aqui e ali) quanto em Deus (que teria falhado no seu plano eterno do melhor dos mundos possíveis), hipóteses estas que seriam contraditórias com a noção de Deus como ser absolutamente perfeito.


			Ora, dado o detalhismo desta concepção de criação, em que tudo está previsto na ordem geral imposta pela onisciência e pela onipotência divinas, coloca-se naturalmente a pergunta: por que não dizer que tudo no mundo é ação de Deus, incluindo as ações humanas? É a partir deste problema que Leibniz inicia o exame da substância individual, a saber, a partir da necessidade de distinguir as ações de Deus e as ações das criaturas. Mais precisamente, Leibniz não questiona a possibilidade mesma de as criaturas agirem, logo a questão que leva ao exame da noção de substância torna-se a seguinte: em que sentido se pode dizer que as criaturas têm ações e paixões? A introdução das paixões não é gratuita: Deus não pode ser passivo, portanto a existência de paixões garante para as criaturas a possibilidade de terem predicados próprios. Isto significa que a estrutura lógica da predicação deve valer igualmente para elas, e é a partir desta estrutura lógica que Leibniz iniciará a caracterização da substância: “É correto, quando se atribui grande número de predicados a um mesmo sujeito e este não é atribuído a nenhum outro, chamá-lo de substância individual. Isto, porém, não é suficiente e tal explicação é apenas nominal”.1 Trata-se de uma referência à noção aristotélica de substância. De fato, Aristóteles nos diz no capítulo dois das Categorias2 que se pode predicar algo de um sujeito sem que isto esteja no sujeito. Por exemplo, pode-se predicar homem de Pedro, afinal Pedro é homem, mas o homem não está em Pedro. Também podemos dizer que algo está em um sujeito sem predicá-lo dele. Por exemplo, a brancura está em Pedro, mas Pedro não é brancura. Outras coisas podem estar em um sujeito e se predicar de um sujeito. Por exemplo, a ciência gramatical está na mente e é um saber. Outras, finalmente, não são em nenhum sujeito, nem se predicam de nenhum sujeito, como por exemplo este homem, este cavalo. Donde decorre que Aristóteles possa definir substância no capitulo três como aquilo que nunca se predica de um sujeito, nem está em um sujeito. É a este sujeito de predicações que se refere primeiramente o Discurso de Metafísica. Não que Leibniz tenha abandonado de todo a noção cartesiana de substância como aquilo que pode subsistir por si mesmo, independente de qualquer outra criatura, mas é na lógica que estará o seu ponto de partida. A independência ontológica decorrerá da independência lógica da substância.


			Esta caracterização da substância em termos de lógica aristotélica basta apenas para dar uma definição nominal, ou seja, apresentar as marcas suficientes para distinguir a substância e os outros seres, não para indicar a possibilidade mesma da noção de substância, o que constituiria uma definição real. Sendo assim, Leibniz deverá investigar a possibilidade da substância, tal como definida logicamente, através do exame do que é a atribuição verdadeira a um sujeito. É esta menção à verdade que determinará o salto da lógica para a realidade, ou melhor, a conjugação entre lógica e ontologia que regerá todo o sistema leibniziano. Com efeito, diz Leibniz: “ocorre em toda proposição verdadeira afirmativa, universal ou singular, necessária ou contingente, que a noção do predicado está compreendida na noção do sujeito, expressa ou virtualmente; expressamente na proposição idêntica, virtualmente em qualquer outra”.3 Se a inclusão do predicado na noção do sujeito é a natureza necessária de qualquer verdade, a definição lógica de substância deverá sofrer uma significativa mudança de acento: agora, o mais relevante não será o fato de que a substância não se pode atribuir a outro; isto será apenas uma consequência do fato de que todo sujeito deve conter, a priori, tudo que pode ou poderá algum dia ser-lhe atribuído. Em outras palavras, a partir da independência lógica da substância, Leibniz deduz, por meio da natureza geral da verdade, a completude necessária da substância: “Isto posto, podemos dizer que a natureza de uma substância individual ou de um ser completo é ter uma noção tão completa que seja suficiente para compreender e fazer deduzir de si todos os predicados do sujeito a que se atribui esta noção”.4


			Disso resulta que a noção de um ser permite, de direito, o conhecimento a priori de todos os predicados futuros. Mesmo os eventos contingentes, aqueles que só podemos conhecer pela História, como o fato de que Alexandre venceria Dario, estão contidos nas respectivas essências e podem ser aí conhecidos a priori pela onisciência divina. Esta última não consiste, portanto, na visão dos eventos nos seus respectivos momentos futuros, mas na visão eterna destes eventos na própria essência de Alexandre. A diferença, portanto, entre proposições como A=A, o “triângulo tem ângulos internos que somam 180 graus”, e “César atravessou o Rubicão” é apenas aquela entre uma identidade expressa, uma identidade descoberta por uma análise finita da noção do sujeito, e uma identidade cuja descoberta demandaria uma análise infinita. Em todos os casos, a verdade tem a mesma natureza e sempre pode ser conhecida a priori, mesmo que não por nosso entendimento finito.


			É neste contexto que se inserem algumas das objeções de Arnauld. O que o jansenista tem em vista é o problema das liberdades humana e divina, que ele vê como destruídas pela concepção leibniziana de substância individual. Mesmo sem entrar a fundo na questão da liberdade, à qual voltaremos no próximo capítulo, vale destacar que Arnauld não podia considerar como válida a inclusão necessária de todos os predicados na noção individual. Por trás disso, está a distinção de Descartes, no parágrafo 53 dos Princípios da Filosofia, entre o atributo principal, que constitui a natureza da substância e portanto não pode ser separado dela sem torná-la inconcebível, e os outros atributos, que podem variar. Na esteira de Descartes, diz Arnauld: 


			Deve-se concluir que, sendo impossível que eu não fosse sempre eu, seja que me casasse ou que tivesse vivido no celibato, a noção individual de meu eu não incluiu nem um nem outro destes dois estados; bem como é correto concluir: este bloco de mármore é o mesmo, seja em repouso, seja movendo-se; portanto, nem o repouso nem o movimento incluem-se em sua noção individual. Eis por que, meu Senhor, parece-me que não devo ver como contida na noção individual de mim senão o que é tal que eu não seria mais eu se isso não estivesse em mim, e que tudo que, ao contrário, é tal que poderia ou não estar em mim, sem que eu deixasse de ser eu, não pode ser considerado como estando incluso em minha noção individual, ainda que pela ordem da providência de Deus, que não muda a natureza das coisas, não possa ocorrer que aquilo não esteja em mim.5 


			Nem Deus poderia separar o pensamento de mim sem destruir-me, ou a extensão do bloco de mármore sem aniquilá-lo, mas isto não está em jogo quando eu viajo ou não, ou quando o bloco está em movimento ou em repouso. Este será o campo próprio da contingência, que Arnauld demanda para que as liberdades humana e divina se exerçam. 


			Leibniz, ao contrário, não pode separar da substância estes elementos, sob pena de implodir a natureza única da verdade. É claro que a noção específica de homem não implica que se vá viajar ou não, mas as noções específicas não são criaturas do mundo. Para sê-lo, deveriam individualizar-se até os mínimos detalhes, chegando à condição de noção completa ou substância. Como tal, é certo que viajarei, tão certo como que penso ou que o quadrado tem quatro lados, apesar da contingência da viagem: 


			E não há nada em mim de tudo o que se pode conceber em razão da generalidade ou da essência, ou da noção específica ou incompleta, de que se possa extrair que farei a viagem, ao passo que do fato que sou homem pode-se concluir que sou capaz de pensar; e, por conseguinte, se não faço a viagem, isto não combaterá nenhuma verdade eterna ou necessária. Contudo, já que é certo que a farei, é preciso que haja alguma conexão entre mim, que sou o sujeito, e a execução da viagem, que é o predicado, pois a noção do predicado inere sempre ao sujeito na proposição verdadeira. Haveria portanto uma falsidade, se eu não fizesse a viagem, que destruiria minha noção individual ou completa, ou o que Deus concebe ou concebia de mim antes mesmo de resolver-se a me criar.6


			Definida a substância como noção completa, Leibniz usa os artigos seguintes do Discurso de Metafísica para retomar uma noção escolástica que julga relevante para a compreensão do real: a forma substancial. É verdade que tal noção sofreu de vários abusos, sobretudo em função da tentação de usá-la para explicar os fenômenos físicos. Nesse registro, o uso da noção é totalmente inadequado: “E nossos escolásticos falharam, e os médicos do passado seguindo seu exemplo, ao crer dar razão das propriedades dos corpos fazendo menção das formas e qualidades, sem dar-se ao trabalho de examinar o modo de operação; como se se quisesse contentar em dizer que um relógio tem a qualidade horodítica proveniente de sua forma, sem considerar em que consiste tudo isso”.7 Tal abuso, porém, não justifica o total abandono da noção de forma substancial, cujo conhecimento é tão fundamental na metafísica que, sem ele, tornam-se inatingíveis os primeiros princípios e o conhecimento das naturezas incorpóreas.


			Como explica Georges le Roy: “Segundo a tradição escolástica de inspiração aristotélico-tomista, os seres são compostos de matéria e forma; a forma determina a matéria e representa a natureza comum dos indivíduos de uma mesma espécie; a matéria individualiza a forma e representa o que distingue os indivíduos no interior de uma mesma espécie; a forma substancial não é portanto por si só substância, mas o princípio ativo do composto substancial, quer dizer, o princípio que, em si mesmo, corresponde a uma essência e que, por sua união à matéria, constitui um ser individual; ela é, por isso mesmo, o princípio de toda mudança”.8 É verdade que Leibniz retoma a doutrina tomista ao admitir a existência das formas substanciais na natureza, mas separa-se dela por considerar que a forma substancial constitui toda a substância, chegando à individualidade, ao passo que em S. Tomás ela define apenas uma essência geral comum a vários indivíduos. Ora, é sabido que Leibniz recusa qualquer tipo de substância material, portanto a individuação teria obrigatoriamente de afastar-se do modelo tomista. Esta divergência, porém, não escapou a Leibniz. O que lhe interessava realmente em Tomás era um caso particular da forma substancial: 


			(disso segue que) não é verdade que duas substâncias se assemelhem inteiramente e sejam diferentes solo numero; e o que S. Tomás afirma neste ponto dos anjos ou inteligências (que neste caso todo indivíduo é uma espécie ínfima) é verdade de todas as substâncias, desde que se tome a diferença específica como a tomam os geômetras relativamente às suas figuras.9 


			Daí depreendemos que a realidade metafísica do mundo leibniziano é composta de substâncias pensadas à maneira dos anjos em S. Tomás. Qual é o privilégio dessas criaturas? Como explica Le Roy, para Tomás os anjos são puro espírito, logo, “nesse caso o princípio de individuação não se encontra do lado da matéria, da qual são liberados, mas do lado da forma, de modo que somente se distinguem uns dos outros pelas diferenças de formas ou diferenças específicas que os separam, cada individualidade angélica constituindo em definitivo uma espécie isolada.”10 É esta determinação completa no domínio do puramente espiritual que Leibniz tem em vista ao invocar as formas substanciais.


			Na Monadologia, texto de 1714, a forma substancial perde a posição de comentário privilegiado da substância individual, embora a noção completa não deixe de estar contida no conceito de mônada. Esta, aliás, já vem apresentada no primeiro parágrafo do opúsculo: 


			1- A Mônada, de que falaremos aqui, é apenas uma substância simples, que entra nos compostos; Simples quer dizer: sem partes. 2- E tem de haver substâncias simples, uma vez que existem compostos, pois o composto nada mais é do que uma reunião ou aggregatum dos simples.11


			Enquanto o Discurso apresentava a substância a partir da necessidade de distinguir as ações humanas das divinas, a Monadologia começa pelo caráter essencialmente simples da mônada. Deus só virá no distante parágrafo 38, inserindo-se numa já estabelecida teoria geral da substância, a qual exige, como fundamento último das séries contingentes, a existência de um ser necessário. No entanto, a discussão que abre a Monadologia não está ausente do Discurso. No artigo 12 deste último, antes de explicitar, no artigo seguinte, as consequências da noção de substância, bem como o lugar da contingência, Leibniz afirma que a noção de extensão é insuficiente para constituir uma substância corpórea, e que por isso os corpos demandam algo ligado às almas, a forma substancial, mesmo que esta não interfira nos fenômenos. 


			Tal afirmação, ainda que pouco desenvolvida no Discurso de Metafísica, não passou despercebida ao cartesiano Arnauld. Este reconhecia a ausência de unidade nos compostos corporais, mas não podia aceitar a consequência de que os corpos têm formas substanciais. O que há, para Arnauld, são agregados mais e mais organizados até chegar à perfeição do animal-máquina humano, o qual evidentemente é mais uno que um bloco de mármore, sem contudo adquirir a unidade própria das naturezas espirituais. O que Arnauld buscava resguardar era o dualismo substancial cartesiano, que o comentário leibniziano ferira de morte.


			Em sua resposta, Leibniz mantém a crítica fundando-se na ligação necessária entre realidade e unidade. Com efeito, ele sustenta o seguinte axioma: o que não pode ser verdadeiramente um ser, também não pode ser verdadeiramente um ser. Sendo assim, é inaceitável a hipótese de Arnauld, de que poderia ser da essência do corpo o fato de não ter uma verdadeira unidade. Nesse caso, Leibniz diz que 


			será então da essência do corpo ser um fenômeno, desprovido de toda realidade, como seria um sonho regrado, pois os próprios fenômenos como o arco-íris ou como um monte de pedras seriam totalmente imaginários se não fossem compostos de seres que têm uma verdadeira unidade.12 


			A essência do que é uno por agregação, como o bloco de mármore ou um exército, não é senão uma maneira de ser daqueles seres que os compõem. Se estes, por sua vez, não tivessem um ser verdadeiro, mas fossem também maneiras de ser, sem remeter-se a nenhuma substância como suporte, seriam seres contraditórios, maneiras de ser sem o ser de que são maneiras, ou então meros fenômenos. Daí a necessidade de colocar unidades imateriais mesmo na base da realidade corpórea: 


			A unidade substancial exige um ser completo indivisível, e naturalmente indestrutível, já que sua noção envolve tudo que lhe deve ocorrer, o que não se poderia achar nem na figura, nem no movimento (que envolvem ambos algo de imaginário, como eu poderia demonstrar), mas sim em uma alma ou forma substancial, a exemplo do que se chama eu.13


			Mas se no Discurso a questão da unidade substancial é quase um resultado da noção completa, na Monadologia ela vem na abertura. Como diz Boutroux14, a respeito dos parágrafos iniciais do texto, a simplicidade é apresentada por Leibniz como o critério da substancialidade e da existência absoluta. Tudo que se deixa decompor tem existência meramente fenomênica. Por isso, as substâncias simples não podem ter partes, nem portanto extensão, sendo deste modo os verdadeiros átomos da natureza.


			A ausência de partes também afasta a hipótese de nascimento ou morte naturais, pois estes se dão por agregação ou desagregação das partes, as quais, no caso, a substância não tem. Logo, as mônadas só podem começar por criação a partir do nada e perecer por aniquilação. E é também da simplicidade absoluta da mônada que Leibniz deduz o fato de ser totalmente fechada para o exterior, já que o que não tem partes não pode ser alterado, aumentado ou diminuído por ação exterior, ao contrário dos compostos, em que há mudanças entre as partes. Diz Leibniz nos par. 6 e 7 da Monadologia: 


			6- Assim, pode-se dizer que as Mônadas só poderiam começar ou terminar de uma só vez, ou seja, só poderiam começar por criação e terminar por aniquilação, ao passo que o que é composto começa e termina por partes. 7-Tampouco há meio de explicar como uma Mônada poderia ser alterada ou transformada em seu interior por alguma outra criatura, pois nela nada se poderia introduzir, nem se poderia conceber nela nenhum movimento interno que pudesse ser excitado, dirigido, aumentado ou diminuído em seu interior, como é possível nos compostos, em que há mudanças entre as partes. As Mônadas não têm janelas pelas quais algo possa entrar ou sair. Os acidentes não poderiam separar-se nem se pôr a vaguear fora das substâncias, como faziam outrora as espécies sensíveis dos escolásticos. Assim, nem substância nem acidente podem, de fora, entrar em uma Mônada.15


			Disso decorre que do ponto de vista quantitativo as mônadas são perfeitamente iguais, pois a ausência de partes implica também ausência de quantidade. Donde resultaria um mundo totalmente homogêneo, onde todas as mônadas seriam rigorosamente idênticas, e portanto um mundo não passível de mudanças, seja no interior das mônadas (que não aumentam nem diminuem) ou no conjunto delas (pois seriam todas idênticas). Ora, não é isso que ocorre. Não só é um dado que a criação muda, como o mundo suposto seria incompatível com o princípio de razão suficiente. Não haveria razão para haver esta ou aquela mônada, este ou aquele corpo subordinado, já que todas são absolutamente iguais.


			Sendo assim, é preciso que as mônadas difiram, e só o poderão fazer por meio de qualidades intrínsecas, visto que são, por sua simplicidade, totalmente isoladas do exterior. Da mesma forma, a impossibilidade de causalidade inter-substancial exige que o princípio de mudança destes estados qualitativos seja também interno, ou não haveria razão para a mudança. Em outras palavras, mesmo sem partes a substância tem dentro de si uma multiplicidade de relações e afecções internas, as quais se alteram pela ação do princípio interno. O estado qualitativo da mônada, que envolve uma multiplicidade em sua unidade, é chamado de Percepção, ao passo que o princípio interno que faz a passagem de uma percepção a outra é a Apetição.


			Esta estrutura binária da mônada já tinha sido esboçada no Discurso de Metafísica. Lá dizia Leibniz: 


			Deus, virando, por assim dizer, de todos os lados e maneiras o sistema geral dos fenômenos que considera bom produzir para manifestar sua glória, e observando todos os aspectos do mundo de todas as formas possíveis (porque não existe nenhuma relação que escape a sua onisciência), o resultado de cada visão do universo, enquanto observado de um certo lugar, é uma substância que exprime o universo conforme a esta perspectiva, desde que Deus ache conveniente tornar seu pensamento efetivo e produzir esta substância.16 


			Como efetivação de um dos pontos de vista de Deus, a substância não pode ser senão percepção. Da mesma forma, o princípio interno está esboçado no Discurso em decorrência da natureza geral da verdade: 


			dissemos que tudo quanto acontece à alma e a cada substância é consequência de sua noção, logo a própria ideia ou essência da alma implica que todas as suas aparências ou percepções lhe devem nascer (espontaneamente) de sua própria natureza.17 


			Esta espontaneidade, que será desenvolvida, no que tange a questão da liberdade, na Teodiceia, já contém o embrião do que será dito na Monadologia. A diferença é que enquanto o Discurso as deduz da ação divina ou da definição de verdade, a Monadologia as retira da simplicidade essencial da substância.


			Embora a determinação completa e a simplicidade absoluta sejam dois lados de uma mesma moeda, é inegável que o formato da Monadologia, colocando a simplicidade na base do sistema, destaca muito mais o isolamento da mônada em relação ao exterior. Assim também, o recurso à forma substancial como princípio de individuação que dispensa a matéria é desnecessário na Monadologia, pois a unidade diferenciada já está no ponto de partida. Não é o contexto da criação que está presente no início do opúsculo, mas a condição lógica de qualquer realidade. Sendo assim, é possível dizer que a definição que abre a Monadologia é uma definição real, revelando sua própria possibilidade por ser condição de tudo mais. Como unidade isolada, a mônada oferecerá uma fundamentação metafísica para a própria definição de verdade como inclusão do predicado na noção do sujeito, invertendo mais uma vez o percurso do Discurso. No entanto, tanto neste último e na Correspondência com Arnauld, que não utilizam o termo “mônada”18, quanto na Monadologia, o filósofo lida com a ideia de substância como noção completa, cujos desdobramentos éticos constituem um dos aspectos fundamentais da filosofia leibniziana, o que abordaremos a seguir.
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			Capítulo II


			MAL, VONTADE E MORALIDADE EM LEIBNIZ


			Toda a discussão leibniziana sobre a moral gira em torno de dois polos: a compreensão do que é o mal e o papel das vontades divina e humana na sua produção ou permissão. Por isso nos dedicaremos a uma reflexão sobre o sentido destes termos no pensamento de Leibniz, o que nos levará inevitavelmente a discutir alguns dos principais dilemas do sistema. Todavia, precisamente este caráter sistemático do pensamento leibniziano torna difícil a tarefa de fazer recortes, visando responder a questões determinadas. Tal como a mônada expressa o universo inteiro, cada questão remete à totalidade do sistema. Ainda assim, tentaremos dar as principais coordenadas da solução do problema, sem, de um lado, fazer intermináveis digressões sobre outros aspectos desta preciosa filosofia, e sem, de outro lado, deixar o leitor completamente no escuro a respeito de pré-requisitos fundamentais. 


			Comecemos pelo problema do mal. É fato que o mal existe, pois, como explicaremos mais adiante, nem tudo no universo é perfeito. Cabe então investigar por que Deus criou estas imperfeições, o que equivale à tarefa maior da Teodiceia: justificar Deus pela existência do mal. Aqui ainda não cabe retomar a conhecida discussão em torno do melhor dos mundos possíveis (que gerou as também famosas críticas de Voltaire) e de como ele implica uma parcela de mal. A discussão é ainda anterior e se refere à própria existência do mal, de sua fonte, dado que o Deus criador só poderia produzir o bem. Em outras palavras, embora se reconheça que o melhor mundo inclui o mal, de onde este mal virá? Trata-se de uma pergunta essencialmente cristã: 


			Os antigos atribuíam a causa do mal à matéria, que eles acreditavam incriada e independente de Deus; mas nós, que derivamos todo ser de Deus, onde acharemos a fonte do mal? A resposta é que ela deve ser buscada na natureza ideal da criatura, tanto quanto esta natureza está encerrada nas verdades eternas que estão no entendimento de Deus independentemente de sua vontade.19


			Leibniz mostrara antes, no Discurso de Metafísica, que não é Deus que determina o homem a uma certa ação (no exemplo clássico, que César atravesse o Rubicão), mas está contido, desde toda eternidade, na noção de César, que ele atravessará. Não foi Deus que criou esta noção, contida desde sempre no entendimento divino; ele apenas decidiu dar-lhe existência tal qual era em sua ideia. Fazer que César não atravessasse o Rubicão seria dar existência a outro César, membro de outro mundo possível também eternamente contido como possibilidade no entendimento divino. Assim também, Deus será obrigado a criar seja lá o que for de acordo com a ideia desta criatura que consta de seu entendimento, e por isso também o mal será explicado pelo que a Teodiceia chama de natureza ideal da criatura, ou seja, as ideias dos entes criados possíveis devem explicar a existência do mal. Em outras palavras, se a escolha deste mundo, com sua parcela de mal, certamente depende da vontade divina, a própria existência do mal deve depender do entendimento divino: “é a região das verdades eternas que é preciso pôr no lugar da matéria, quando se trata de buscar a fonte das coisas. Esta região é a causa ideal do mal, por assim dizer, tanto quanto do bem”.20


			Mas o que é então o mal? 


			Pode-se tomar o mal metafisicamente, fisicamente e moralmente. O mal metafísico consiste na simples imperfeição, o mal físico no sofrimento, e o mal moral no pecado. Ora, ainda que o mal físico e o mal moral não sejam necessários, basta que em virtude das verdades eternas eles sejam possíveis. E como esta região imensa das verdades contém todas as possibilidades, é preciso que haja uma infinidade de mundos possíveis, que o mal entre em vários deles, e que mesmo o melhor de todos o encerre; eis o que determinou Deus a permitir o mal.21 


			É preciso notar que Leibniz diz que o mal físico e o mal moral não são necessários. Será que poderíamos, concluir, por exclusão, que o mal metafísico, a imperfeição da criatura, é necessário? O conceito de necessário, em Leibniz, é apresentado, por oposição ao contingente, como aquilo cujo oposto é impossível, ou seja, autocontraditório. Quereria então Leibniz dizer que a região das verdades eternas contém as infinitas possibilidades de mundos com ou sem mal físico e moral, mas que todas conteriam o mal metafísico, já que sua ausência seria uma contradição? A resposta afirmativa nos parece estranha justamente por causa da concepção negativa de mal, de origem agostiniana, que Leibniz compartilha. Com efeito, como pura negação, o mal não está presente em nenhum mundo possível, mas talvez aí esteja como predicado negativo da criatura. 


			Ao dizer que o mal metafísico é a imperfeição essencial da criatura, Leibniz não está falando da criatura x ou y, mas do ser criado em geral. Trata-se, portanto, no vocabulário leibniziano, de uma noção específica22. A Correspondência com Arnauld, troca de cartas entre os dois filósofos discutindo as principais questões do Discurso de Metafísica, nos mostra que as afirmações sobre noções específicas, cujo oposto é contraditório, são parte da intersecção de todos os mundos possíveis, e por isso não há problema em dizer que são absolutamente necessárias. Todavia, estas noções, pelo seu alto grau de abstração, não podem ser ditas propriamente existentes, ao contrário das noções individuais. Por serem em todos os mundos, ainda que não existam propriamente em nenhum, as noções específicas não são alternativas para Deus, ele não pode escolher não criá-las e, a bem da verdade, elas independem de criação, e portanto da vontade divina. Já os indivíduos existentes não podem ser pensados independentemente desta vontade. Ou seja, os pecados do indivíduo criado Adão, ainda que infalivelmente inscritos em sua noção, estão contingentemente conectados a ela. Mas a criatura em geral, como noção específica, está necessariamente conectada com a imperfeição, leia-se, com o mal metafísico, e é impossível ou autocontraditório pensar uma criatura desprovida de limitações, assim como um triângulo sem três lados: “as imperfeições e os defeitos das operações vêm da limitação original que a criatura não pôde deixar de receber com o primeiro começo de seu ser pelas razões ideais que a limitam. Pois Deus não poderia dar-lhe tudo sem fazer dela um Deus; era preciso portanto que houvesse diferentes graus nas perfeições das coisas, e que houvesse também limitações de toda sorte”.23 Portanto Deus não poderia criar nada, sem ao mesmo tempo dar lugar ao mal.


			Tudo isso refere-se ao mal metafísico, fundamento da existência dos males físico e moral. Nem por isso Deus está justificado pela existência destes males físico e moral. Como Deus pode querer o sofrimento, e mais ainda, o pecado? A isto a argumentação anterior não responde, pois as modificações que caracterizam os males físico e moral não estavam contidas na mera existência do mal metafísico enquanto limitação da criatura. A pergunta, portanto, é: como Deus pôde querer ou permitir esse acréscimo? E para isso Leibniz, em vez de imediatamente começar a investigar a natureza do acréscimo, parte da análise do significado de querer e permitir para Deus. 
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